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ENCARCERAMENTO FEMININO: INTERSECCIONALIDADE DE RAÇA E 

GÊNERO NA CRIMINALIZAÇÃO DE MULHERES NEGRAS 

WOMEN’S IMPRISONMENT: RACE AND GENDER INTERSECTIONALITY ON THE 

CRIMINALIZATION OF BLACK WOMEN 

Verônica Daiana da Costa Pereira1 

 

RESUMO 

O encarceramento feminino tem crescido substancialmente nos últimos anos, em especial, 

quando falamos de mulheres negras, demonstrando assim, a forma em que uma sociedade 

desigual e marcada por sistemas de opressões, desde a sua colonização, promove problemas 

sociais e políticos para além da criminalização. Sendo necessários os debates e as reflexões 

sobre tais atos de punição do sistema de justiça penal, que oprime e pune em detrimento da 

raça. Portanto, o objetivo deste artigo é analisar a situação do cárcere feminino e dos sistemas 

de opressões quando se trata de mulheres negras, amparada pela interseccionalidade de raça e 

gênero, propondo-se a confrontar a forma que o judiciário tem tratado essas narrativas e como 

efetivamente este fato impacta na coletividade negra, utilizando como base método 

bibliográfico qualitativo, onde foram realizadas pesquisas minuciosas e recorte de autoras e 

autores negros, que tratam do assunto com maestria, bem como o método quantitativo com 

dados relevantes da população carcerária nos presídios brasileiros. Concluindo assim, que é 

factual o arranjo da desigualdade, o racismo estrutural e a criminalização do povo negro no 

Brasil. Logo, há uma necessidade de combater e desnaturalizar tais práticas com condutas 

antirracistas e a reformulação do sistema prisional, trazendo intrinsecamente a humanização 

dessas mulheres e de suas dores, que transcendem o crime cometido. 

Palavras-chave: Mulheres, Negras, Racismo, Criminalização, Encarceramento. 

 

ABSTRACT 

Women’s imprisonment has increased substantially in the last past years. Specially when we 

look at black women. That puts light into how, this society full of inequalities and marked by 

oppression systems since its colonization, boosts social issues and places politicians beyond 

criminalization. Hence, there is an urgent need for debates and thoughts about those forms of 

punishments on the criminal justice system, which oppresses and punishes based on race. 

Therefore, the main goal of this article is to analyze the situation of female prisons and the 

oppressions black females face in the system, lying on race and gender intersectionality. It 

                                                           
1 Graduanda em Direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Centro Universitário de Brasília. E-

mail: veronica.daiana@sempreceub.com 

mailto:veronica.daiana@sempreceub.com


4 
 

attempts to stand out against the way the judiciary system has treated these narratives and how 

it has impacted effectively on the black community.  It will use a qualitative research method. 

Detailed research was made using as its main reference male and female black authors, who 

talk about this subject with such excellence, presenting relevant data about the prison population 

in the Brazilian prison system. As a conclusion, the existence of inequality arrangements, 

structural racism and the criminalization of Black people in Brazil is an undeniable fact. 

Consequently, there is a need to fight against and denaturalize those practices with non-racist 

conducts and the reformulation of the prison system, bringing a more humanized treatment 

towards these women and their sorrows, which goes beyond the crime committed.  

Keywords: Women, Black, Racism, Criminalization, Incarceration. 

 

 

SUMÁRIO  

 

1. Introdução. 2. Racismo institucional e estrutural. 3. Genderização e interseccionalidade de 

raça e gênero. 4. Sistema de justiça criminal e a seletividade penal. 5. O encarceramento e a 

criminalização da mulher negra. 6. Considerações finais. Referências. Agradecimentos. Anexo. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é um país de contornos raciais, desde a época em que era colônia de Portugal, 

o que nos impõe retratar como essas estruturas de poder e menosprezo pelo povo negro se 

originou e se alastrou de tal forma que, ainda hoje, é possível constatar suas consequências 

sócioraciais.  

Em 1550, iniciou-se o tráfico negreiro com todas as formas de subjugação, torturas e 

violência contra os homens, mulheres e crianças negras, sendo estes tratados como propriedades 

privadas de seus senhores e algozes.  

Reforçando a ideia mencionada acima, a autora Juliana Borges, em seu livro 

Encarceramento em massa, relata que, na vigência do Código Criminal do Império brasileiro, 

manteve o tratamento diferenciado nas penas entre livres e escravizados. Estes últimos, 

majoritariamente, recebiam punições físicas e eram devolvidos aos seus senhores, sendo vistos 

como propriedades. Curiosamente, uma ação em relação a um escravo pelo Judiciário, naquela 

época, era compreendida como uma intervenção do Estado sobre uma propriedade privada. 

Existia, portanto, a ideologia dominante do período colonial, exprimindo que o povo 

africano devia ser escravizado de maneira sofrida com punições dolorosas e divinas por serem 
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eles considerados “sem alma”,e o trabalho como algo, voltado somente aos “selvagens”. Essas 

práticas imprimiam medo e geravam maior grau de obediência, o que acabava por evitar 

rebeliões.  

As mulheres eram vistas como unidades de trabalho lucrativas, e para seus proprietários 

desprovidas de gênero. Embora desfrutassem de duvidosos benefícios da ideologia da 

feminilidade, não raro presume-se que a escrava era uma trabalhadora doméstica, todavia 

muitas delas eram destinadas a trabalhos rurais e braçais tanto quanto os homens. Vale 

sublinhar que os castigos infligidos a elas ultrapassavam em intensidade aqueles impostos aos 

homens, uma vez que não eram apenas açoitadas e mutiladas, mas também estupradas. 

(DAVIS, 2016). 

Com o passar dos anos, o Estado Brasileiro, sob forte pressão, percebeu que teria que 

findar com a escravidão, porém, antes disso, foram tomadas medidas legislativas que 

possibilitaram a marginalização da população negra, exemplo a esse respeito é a Lei 

Complementar à constituição do império de 1824, que proibia os negros de frequentar escolas.  

Outro fato, se refere a cidadania que se estendia a portugueses e aos nascidos em solo 

brasileiro, inclusive negros libertos, mas esses direitos eram condicionados a posses e 

rendimentos, precisamente para dificultar aos libertos o ingresso na educação. 

Em 1850, a chamada Lei de Terras impedia a apropriação de terras e dava ao Estado o 

direito de distribuí-las mediante compra. Maneira pela qual os ex-escravizados tinham 

demasiadas dificuldades, pois, somente os detentores de grandes quantias poderiam ser 

proprietários. Sendo que, nesse mesmo ano, o tráfico negreiro foi proibido. 

Em 1888, a Lei Áurea aboliu a escravidão no Brasil, mas essa lei não veio acompanhada 

de qualquer política de inserção dos negros na sociedade o que gerou marginalidade e 

vulnerabiliade, colocando-os numa condição de pobreza e miséria com consequências que se 

refletem até a atualidade.  

No ano de 1890, são criadas as primeiras Leis penais, dentre elas a Lei de vadiagem, na 

qual os negros encontrados em ruas poderiam ser presos e a Lei de proibição da capoeira, 

cerceando a manifestação cultural e o agrupamento de pessoas negras nas ruas. “O sistema 

penal foi utilizado para promover um controle social, marginalizando grupos considerados 

“indesejados” por quem podia definir o que é crime e quem é o criminoso” (RIBEIRO, 2019, 

p. 96-97). 

Dentro de todo esse contexto, o Brasil enceta a entrada de povos europeus, 

principalmente da Alemanha e Itália, dando assim, contornos de embranquecimento da 

população e da mão-de- obra. 

Os incentivos para os imigrantes fizeram parte da política oficial de branqueamento 

da população do país, com base na crença do racismo biológico de que negros 

representariam atraso. Essa perspectiva marcou a história brasileira, valorizando 
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culturas europeias em detrimento da cultura negra, segregando a população negra de 

diversas formas. (RIBEIRO, 2019, p. 78-79). 

 

Por conseguinte, o racismo foi-se estruturando e arraigando-se por todo país. Com o 

passar dos anos, estas estruturas foram mantidas e prosperam de maneira crescente, o que 

implicou em naturalização de inferioridade da população negra e a perpetuação da opressão.  

Desta forma, a escravidão justificou as chicotadas do feitor, assim como o uso dos 

grilhões e o porão fétido do Navio Negreiro. A escravidão violentou nossos direitos, nossa 

língua, cultura, religião, nossa vida, enfim, nossos valores civilizatórios. E, como não poderia 

ser diferente, veio junto com a colonização (PIEDADE, 2017, p. 18-19). 

No Brasil há a ideia de que a escravidão foi mais branda do que em outros países, 

impedindo-nos de entender como o sistema escravocrata ainda impacta a forma como a 

sociedade se organiza.   

O poder despótico dos senhores de escravizados inaugurou uma espécie de estado de 

exceção no qual a lei aparece para os negros sempre como punição, nunca como garantia de 

direitos. (ADORNO, 1995 apud ALVES, 2017, p. 111).  

Modo pelo qual, quando nos referimos às mulheres negras, a sequela reverbera em 

episódios de dominação e intolerância, tais atuações são fragmentos coloniais que influenciam 

significativamente no modo como o Estado trata essas mulheres, suas histórias e vivências. 

Emergindo, portanto, os seguintes questionamentos: como são tratadas quando cometem algum 

delito? E, quando já estão em cumprimento de pena, a ressocialização é possível? Quais são as 

políticas adotadas para que mulheres negras tenham seu espaço na sociedade e não dentro de 

uma cela? 

Ser negra, pobre e mulher são fatores decisivos que influenciam as decisões judiciais 

na aplicação da lei penal e no encarceramento em massa. Entender o legado do sistema 

da escravatura no Brasil, como constituinte do atual sistema penal pode se revelar 

importante meio para uma democratização da Justiça. Mais ainda, reconhecer a 

especificidade da mulher negra encarcerada é importante para perceber como tais 

categorias produzem um complexo e difuso sistema de privilégios e de desigualdades 

que se refletem na realidade carcerária [...], especialmente no que se refere às mulheres 

negras encarceradas. (ALVES, 2017, p. 117). 

 

Assim, este trabalho tem como foco principal relatar e debater sobre o encarceramento 

feminino sob a perspectiva das mulheres negras, trazendo em seu âmago as dores e o sofrimento 

vivenciado por essas mulheres, o aumento significativo da criminalização da população preta, 

qual contexto social vivem essas pessoas e como o sistema de justiça tem tratado essas questões. 

O artigo está dividido em quatro tópicos: o primeiro tópico é destinado a falar sobre 

racismo institucional e estrutural e todas as suas consequências dentro da sociedade; no segundo 

tópico é trabalhada a genderização e interseccionalidade de raça e gênero para melhor 
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entendimento sobre as relações e o papel feminino nas pautas raciais; no terceiro tópico o 

sistema de justiça criminal e a seletividade penal que frequentemente pune em detrimento da 

raça; por fim, o quarto tópico que conduz sobre narrativas do encarceramento das mulheres 

negras, conjuntamente com dados hodiernos e relevantes para consubstanciar a pesquisa. 

 

2 RACISMO INSTITUCIONAL E ESTRUTURAL 

 

“A ferida do presente ainda é a ferida do passado e vice-

versa; o passado e o presente entrelaçam-se como 

resultado”. 

                                                                                                                                                       Grada Kilomba. 

 

Para adentrarmos no campo do racismo estrutural e institucional é necessário que se 

compreendam os conceitos de racismo, preconceito racial e discriminação. Muito embora 

tendem a ser  confundidos como uma coisa só, ao aprofundarmos os estudos, fica evidente que 

há uma diferenciação. 

Desta forma, para melhor compreender, cita-se: 

O racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 

fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 

culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial 

ao qual pertençam. O preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de 

indivíduos que pertençam a um determinado grupo racializado, e que pode ou não 

resultar em práticas discriminatórias. A discriminação racial, por sua vez, é a 

atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente identificados. 

(ALMEIDA, 2019, p. 22-23, grifo nosso). 

 

Nessa perspectiva, o racismo abrange, não somente preconceito e discriminação, mas 

também as relações jurídicas, econômicas, sociais e políticas que prejudicam um grupo de 

pessoas por conta da sua raça. Em suma, o racismo é uma decorrência da própria estrutura 

social. 

Não meramente uma concepção individual, em que um agente comete o crime de 

racismo sob o que se pode chamar de erro humano ou até mesmo de “brincadeira de mau gosto”, 

dentre outras justificativas frágeis que banalizam a conduta e não adentram na profundidade da 

problemática, tornando-se algo unicamente comportamental.  

Quando se limita o olhar sobre o racismo a aspectos comportamentais, deixa-se de 

considerar o fato de que as maiores desgraças produzidas pelo racismo foram feitas 

sob o abrigo da legalidade e com o apoio moral de líderes políticos, líderes religiosos 

e dos considerados “homens de bem. (ALMEIDA, 2019, p. 25). 

 

Existe a velha máxima de que no Brasil pode haver discriminação racial, porém a falsa 

ideia de que o nosso racismo seria mais brando, menos escancarado como em outros países. É 

uma tradução jurídica da afirmação de Kabengele Munanga, de que racismo brasileiro é um 
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crime perfeito, um delito sem culpado, sem rosto, árduo de se combater, impossível de se 

encontrar um responsável, em que a falsa cordialidade viabilizada pelo mito da democracia 

racial atua para ocultar provas e evidências. (GARCIA; QUEIROZ; COSTA, 2021, grifo 

nosso).  

Asseverando, sobre o “racismo a brasileira” em entrevista a Sylvia Dantas, Ligia 

Ferreira e Maura Veras, Kabengele2 declara:  

Todos os racismos são abomináveis, são crimes, mas eu achei que o racismo brasileiro 

é um crime perfeito partindo da ideia de um judeu prêmio [Nobel] da Paz que disse 

uma vez que o carrasco mata sempre duas vezes, a segunda pelo silêncio, e nesse 

sentido achei o racismo brasileiro um crime perfeito. É como um carrasco que você 

não vê te matando, está com um capuz; você pergunta pelo racista e você não encontra, 

ninguém se assume, mas o racismo e a discriminação existem. Esse racismo matava 

duas vezes, mesmo fisicamente, a exclusão e tudo, e matava a consciência da própria 

vítima. A consciência de toda a sociedade brasileira em torno da questão, o silêncio, 

o não dito... Nesse sentido, era um crime perfeito, porque não deixava nem a formação 

de consciência da própria vítima, nem a do resto da população. (GARCIA; QUEIROZ; 

COSTA, 2021, p. 40) 

 

A lógica acima descrita, não aborda a presença da escravidão, do colonialismo e do 

racismo na formação do país, ela simplesmente exclui a perspectiva dos negros a respeito da 

realidade brasileira, contribuindo massivamente para o apagamento de identidades e 

perseverando em estruturas racistas de dominação. 

Por consequência, ao abordarmos a falácia da democracia racial, observamos que ela 

contribui ainda mais para a invisibilidade das mulheres negras, em especial aquelas que 

padecem nos cárceres, tal como será explorado mais a frente. 

No que tange sobre racismo institucional, a atuação passa a não ser somente individual, 

mas um resultado de ações institucionais que designam privilégios ou malefícios baseando- se 

na raça, ou seja, uma engrenagem de poder e dominação sobre a política e economia, por um 

único grupo racial. Desta maneira, o domínio é concebido com estabelecimento de parâmetros 

discriminatórios baseados na raça, servindo para preservar hegemonia do grupo racial no poder, 

alcançando diversos contornos: 

Isso faz com que a cultura, os padrões estéticos e as práticas de poder de um 

determinado grupo tornem-se o horizonte civilizatório do conjunto da sociedade. 

Assim, o domínio de homens brancos em instituições públicas – o legislativo, o 

judiciário, o ministério público, reitorias de universidades etc. – e instituições privadas 

– por exemplo, diretoria de empresas – depende, em primeiro lugar, da existência de 

regras e padrões que direta ou indiretamente dificultem a ascensão de negros e/ou 

mulheres, e, em segundo lugar, da inexistência de espaços em que se discuta a 

desigualdade racial e de gênero, naturalizando, assim, o domínio do grupo formado 

por homens brancos. (ALMEIDA, 2019, p. 27-28). 

 

                                                           
2 Kabengele Munanga, é antropólogo, professor, brasileiro naturalizado, nascido na República Democrática do 

Congo, especialista em antropologia da população afro-brasileira. Seus estudos e pesquisas são voltados para temas 

sobre racismo, negritude, relações étnico-raciais. 
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Uma das práticas adotadas para que haja uma mudança institucional, citada pelo autor 

Silvio Almeida (2019), e com isso ocorra reformas, são as chamadas políticas de ação 

afirmativa, que consistem em aumentar a representatividade das minorias raciais, alterando a 

lógica discriminatória. É notório que, apesar do avanço e reconhecimento jurídico das políticas 

afirmativas, são grandes as contradições dentro e fora das instituições, uma vez que a premissa 

básica é a promoção da igualdade e acesso a oportunidades em aspectos sociais, econômicos e 

políticos.  

Vale ressaltar que, “o racismo institucional é menos evidente, muito mais sutil, menos 

identificável em termos de indivíduos específicos que cometem os atos [...], porém, 

não é menos destrutivo da vida humana [...] se origina na operação de forças 

estabelecidas e respeitadas na sociedade e, portanto, recebe muito menos condenação 

pública” (HAMILTON; KWANE, 1967, p. 2 apud ALMEIDA, 2019, p. 29). 

 

Quanto ao racismo estrutural, pode se afirmar que engloba elementos diversos, tais 

como: sociais, políticos e econômicos. Assim, entende-se que as instituições são a 

materialização de uma estrutura social que possui o racismo como um de seus componentes, 

em outros termos, as instituições são racistas porque a sociedade é racista, tornando-se uma 

mera reprodutora.  

Em síntese: 
O racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo “normal” 

com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, 

não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo 

estrutural. Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados de 

uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. (ALMEIDA, 2019, p. 33). 

 

Portanto, o racismo se expressa perfeitamente como desigualdade política, econômica 

e jurídica e ao utilizarmos o termo “estrutura”, não significa que seja uma situação sem solução, 

do qual políticas institucionais antirracistas são ineficazes ou, até mesmo, pessoas que cometem 

atos de discriminação, não devam ser responsabilizadas. Pelo contrário, tais condutas de 

combate a atitudes racistas fortificam o movimento que luta contra sistemas de opressão e 

menosprezo sobre pessoas da pele preta, que tendem a ser invisibilizada e amordaçada em 

estruturas que se construíram tradicionalmente dentro da sociedade, embora cediço que a 

responsabilização jurídica não é suficientemente capaz de parar a máquina que produz 

desigualdade racial. 

Deste modo, ao entender que o racismo é estrutural e não um ato isolado, nos torna 

ainda mais responsáveis pelo combate ao racismo e aos racistas. As transformações na 

sociedade não se fazem somente com denúncias ou com repúdio moral, mas com tomada de 

posturas e adoção de práticas antirracistas. 

Posto isto, de acordo com Almeida (2019), as concepções institucionais e estruturais 
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não são apenas metáforas, mas representam dimensões específicas e contundentes do racismo, 

com consideráveis impactos analíticos e políticos, isto é, uma reprodução de condições para o 

assentamento e a manutenção da ordem social. Assim, cabe abordá-las de formas distintas para 

que se constitua o arcabouço robusto de conhecimento e amplitude de pensamento sobre o tema 

inglório do racismo e todas as suas consequências na vida de pessoas da pele preta, aqui neste 

trabalho, em especial, quanto as mulheres. 

Quando trazemos a narrativa do combate ao racismo em relação a mulheres negras, o 

tema assume peculiaridades, onde perseveram operando o imaginário social, ao lado de uma 

reação conservadora e estigmatizada cheia de estereótipos que desvalorizam socialmente, 

carecendo de estratégias adequadas para serem repelidos. Demandam, portanto, de campanhas 

de caráter publicitário e pedagógico que, tanto empreendam a valorização da imagem das 

mulheres negras, como ao mesmo tempo, confrontem as diferentes práticas discriminatórias de 

que são alvo (CARNEIRO, 2009). 

 

3 GENDERIZAÇÃO E INTERSECCIONALIDADE DE RAÇA E GÊNERO 

 

Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente 

de mulheres, provavelmente majoritário, que nunca 

reconheceram em si mesmas o mito da fragilidade 

feminina, porque nunca fomos tratadas como frágeis.  

                                                               Sueli Carneiro. 

Historicamente, as mulheres negras foram posicionadas em um lugar desvalorizado 

frente às mulheres brancas. É, portanto, latente uma subalternização construída e contemplada 

por todos, até mesmo nos movimentos feministas, que lutam por direitos e contra o 

patriarcalismo e domínio do homem branco, tendo como bandeira o universalismo. Porém, as 

mulheres negras não são pensadas nesse movimento que negligencia as narrativas da 

escravidão, do colonialismo e racismo concebendo, portanto, o chamado “Racismo 

genderizado”, como bem retrata a escritora Grada Kilomba (2019). 

Desse modo, ao abordarmos “o impacto síncrono da opressão racial e de gênero nos 

deparamos com formas de racismo singular que constituem experiências de mulheres negras. 

Assim, é completamente profícuo falar de racismo genderizado” (ESSED, 1991 apud VIANA, 

2021, p. 30), para se referir a opressão racial sofrida por mulheres negras como estrutura de 

percepções racistas de papéis de gênero. 

No momento em que paramos para analisar as questões de racismo na perspectiva de 
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mulheres negras, deparamos-nos com a invisibilidade e com narrativas que não são próprias da 

vivência dessas mulheres. Logo, o racismo genderizado se constitui nesse apagamento e 

negação da história em formas de opressões que são sistematicamente perpetuadas sobre 

mulheres negras. 

Mulheres negras têm sido, portanto, incluídas em diversos discursos que mal 

interpretam nossa própria realidade: um debate sobre racismo no qual o sujeito é o 

homem negro; um discurso genderizado no qual o sujeito é a mulher branca; e um 

discurso de classe no qual “raça” não tem nem lugar. Nós ocupamos um lugar muito 

crítico dentro da teoria. (KILOMBA, 2019, p. 97). 

Grada Kilomba (2019), discorre que, por conta dessa falta ideológica, as mulheres 

negras vivem em um espaço vazio que sobrepõe às margens da raça e gênero, o que perpetua a 

invisibilidade dessas mulheres nos debates acadêmicos e políticos. Nesse sentido, complementa 

a autora, “formas de opressão não operam em singularidade; elas se entrecruzam. O racismo, 

por exemplo, não age como uma ideologia e estrutura distintas; ele interage com outras formas 

de estruturas e ideologias de dominação como sexismo.” (ESSED, 1991; HOOKS, 1989 apud 

KILOMBA, 2019, p. 98-99). 

À vista disso, é importante destacar que as ideologias de opressões se entrecruzam e 

juntas se articulam para construir uma estrutura resistente de discriminações, em que a maioria 

das pessoas propendem a presumir serem comuns e naturalizam tais condutas.  

Pode-se argumentar que, como processos, o racismo e o sexismo são semelhantes, 

pois ambos constroem ideologicamente o senso comum através da referência às 

diferenças “naturais” e “biológicas”. No entanto, não podemos entender de modo 

mecânico o gênero e a opressão racial como paralelos porque ambos afetam e 

posicionam grupos de pessoas de forma diferente e, no caso das mulheres negras, 

eles se entrelaçam. (KILOMBA, 2019, p. 100, grifo nosso). 

Nessa perspectiva, é imprescindível que se considere o feminismo negro como uma 

epistemologia legítima, que não contém fragmentações e oportuniza mencionar diferentes 

problemas que romperão a hierarquia de preconceitos e incluam a diversidade de 

individualidades, considerando a pluralidade das mulheres. Assim, o conceito de universalidade 

que tende a segregar sujeitos é quebrado, restando o que podemos nomear de “mulheridade”, 

aquilo que nos envolve em pertença e, mesmo diante das diferenças, ainda assim, temos em 

comum (VIANA, 2021). 

Indiscutivelmente, as construções e aportes teóricos, bem como as análises advindas 

dos esforços epistêmicos feministas, representam um grande avanço científico para 

entendimento da realidade de sujeitos corporificados e situados, orientados por uma 

objetividade forte de um imperativo reflexivo. (MENDES, 2021). 

De acordo com Patrícia Collins (2000), o imperativo do “conhecimento situado” opera 
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de forma diferenciada e em vários graus, de modo que, ao se referir a mulheres de forma 

genérica, não concentra a capacidade consubstanciada de captar a complexidade que a todas 

envolve, pois a “identidade mulher” não é capaz de carregar em si a diversidade de quem somos, 

enquanto pobres, pretas, jovens, idosas, indígenas, lésbicas etc. 

Assim sendo, para adentramos ao estudo do termo Interseccionalidade, cumpre 

salientar que se originou nos estudos e publicações de Kimberlé Crewnshaw no ano de 1989, 

do qual se demarca o paradigma teórico e metodológico da tradição feminista negra, 

promovendo intervenções políticas e letramentos jurídicos, sobre os quais, as condições do 

racismo, sexismo e violências se sobrepõem, discriminam e criam ônus singulares às mulheres 

negras (AKOTIRENE, 2019).  

A interseccionalidade investiga como as relações interseccionais de poder influenciam 

as relações sociais em sociedades marcadas pela diversidade, bem como as 

experiências individuais na vida cotidiana. Como ferramenta analítica, a 

interseccionalidade considera que as categorias de raça, classe, gênero, orientação 

sexual, nacionalidade, capacidade, etnia e faixa etária – entre outras – são inter-

relacionadas e moldam-se mutuamente. A interseccionalidade é uma forma de 

entender e explicar a complexidade do mundo, das pessoas e das experiências 

humanas. (COLLINS, 2021, p. 16-17) 

 

Pois, ao colocarmos a opressão de gênero, somos capazes de enxergar como a 

interseccionalidade é fundamental tanto para pensar em um projeto estratégico quanto para 

medidas emergenciais, seja pensando em mulheres encarceradas, seja naquelas aprisionadas 

indiretamente por relação com a família (BORGES, 2019). 

Crewnshaw menciona que a associação de sistemas múltiplos de subordinação tem 

sido descrita de várias maneiras, discriminação composta, cargas múltiplas ou uma dupla ou 

tripla discriminação. Dessa maneira, ela apresenta interseccionalidade como: 

A conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e 

dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 

especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, as opressões de 

classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 

estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além 

disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram 

opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos 

do desempoderamento. (CREWNSHAW, 2002, p. 177, grifo nosso) 

 

À medida em que avançamos na discussão, fica perceptível que a interseccionalidade 

impede o simplismo da política de identidade, conseguindo, assim, elucidar as articulações e 

estruturas modernas coloniais e os tipos de discriminações interseccionais. “Pois, é o padrão 

colonial moderno o responsável pela promoção dos racismos e sexismos institucionais, que 

seguem atravessando os expedientes do Direito moderno, discriminadas à dignidade humana e 

as leis de antidiscriminação” (AKOTIRENE, 2019, p. 35). 

No que tange a dimensão jurídica, Carla Akotirene (2019) assevera que podemos 
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identificar a exclusão racial por critério de gênero promovida pelas políticas públicas sob o 

argumento de que mulheres e meninas negras estão situadas em pelo menos dois grupos 

subordinados que, diariamente, perseguem agendas contraditórias, dando a impressão que todas 

as violências  policiais desdobradas para o sistema penal são contra homens negros ou que todas 

as violências no âmbito doméstico dilatadas para o encarceramento feminino ou o feminicídios 

são impostas as mulheres brancas. 

Vejamos que nesse aspecto o reducionismo e apagamento das dores e dissabores das 

mulheres negras são latentes, convocando a um olhar minucioso e interseccional, no qual, as 

opressões não sejam excluídas das pautas políticas, sociais e jurídicas. Não somente 

enumeradas nas favelas e nos ativismos comunitários, onde essas mulheres permanecem 

invisíveis na luta cotidiana, como chefes de família desmoronadas, na luta para o resgate de 

filhos no crime e na guerra constante contra as drogas e o tráfico. 

Além disso, o padrão colonial ora elege as mulheres negras como dirigentes do tráfico 

de drogas, ora homicidas de companheiros violentos, quando não, pactuam com as 

coações impostas por filhos e maridos encarcerados para que transportem drogas até 

o sistema prisional, numa faceta hedionda punitivista das mulheres negras. 

(AKOTIRENE, 2019, p. 36). 

 

Atualmente, no sentido de pesquisa prisional descentralizada a própria 

interseccionalidade é uma ferramenta de luta política para melhor entender a judicialização das 

mulheres negras, tendo prejuízos nas abordagens mais amplas e pertinentes para as questões 

raciais no Brasil, tendo como intuito priorizar o entendimento sobre as classes sociais (ALVES, 

2017). 

Adentrando nas explanações abordadas por Carla Akotirene, é possível constatar a 

análise do sistema prisional em que mulheres sentenciadas convivem com a extrema violência 

no cárcere, alheias à Lei Maria da Penha, que não tem capacidade para notar a violência 

intersecional sem levar em conta o espaço de afetividade, muita das vezes os agressores não-

cisgêneros, quando presos como meramente mulheres, abusam impunemente das mulheres cis, 

sabendo que a lei parte apenas do pressuposto do corpo biológico.  

Outro cenário abordado é o machismo que assegura aos agressores de mulheres, 

delegados, juízes e ativistas de direitos humanos o encontro de semelhantes, pois a polícia que 

mata os homens no espaço público é a mesma que permite às mulheres morrerem dentro de 

casa. Visto que o desprestígio das lágrimas de mulheres negras invalida o pedido de socorro 

político, epistemológico e policial (AKOTIRENE, 2019) 

Desta maneira, os panoramas relatados trazem para os feminismos e movimentos 

antirracistas chances de preencherem as omissões acadêmicas sobre o encarceramento negro e 
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as violências contra as mulheres usando aportes de subordinação interseccional. A 

interseccionalidade aparelha os movimentos para lidar com pautas das mulheres negras 

(AKOTIRENE, 2019). 

Assim, como nas experiências femininas negras dos EUA, acumulam-se tanto no ser 

preta como em ser mulher, uma epistemologia alternativa utilizada para articular ideias das 

mulheres negras deve refletir a junção de ambas as experiências. “A raça e o gênero podem ser 

analiticamente distintos, mas, na vida cotidiana das mulheres negras, eles trabalham juntos”. 

(COLLINS, 2000, p. 269 apud MENDES, 2021, p. 53).  

A interseccionalidade não é apenas sobre as inúmeras identidades, é instrumento 

analítico sobre interação estrutural e seus efeitos políticos legais. Posto que, Akotirene articula 

que, em tese, caso os instrumentos de proteção do Brasil queiram realmente combater as 

discriminações que impedem o livre gozo das liberdades fundamentais, é necessário investigar 

as performances sexistas e racistas de seus expedientes utilizando a abordagem interseccional. 

Afinal, está estabelecido em nossa Constituição Federal, em seu artigo 5°, o direito fundamental 

de todos e todas serem igualmente tratados pela lei. 

 

4 SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL E A SELETIVIDADE PENAL 

“O corpo negro é elemento central na reprodução de 

desigualdades. Está nos cárceres repletos, favelas e 

periferias designadas como moradia.”   

                                                                      Marielle Franco 

O sistema de justiça criminal tem profunda conexão com o racismo, sendo o 

funcionamento de suas engrenagens mais do que perpassados por esta estrutura de opressão, 

juntamente com o aparato reordenado para garantir a manutenção do racismo e, portanto, das 

desigualdades baseadas na hierarquização racial (BORGES, 2019, p. 16).  Assim, é percebido 

que o racismo instrumentaliza o sistema de justiça criminal, de maneira a projetar sobre os 

corpos negros a espécie conveniente para a obtenção de suas vontades (FLAUZINA; FREITAS, 

2017). 

Operadores da justiça também possuem preconceitos raciais implícitos na mesma 

medida que a população em geral, pois compartilham da mesma estrutura social com 

bases racistas, podendo influenciar o comportamento dentro das práticas ligadas à 

justiça, desde o primeiro momento da abordagem até o julgamento (ALVES; 

SANTOS; DUARTE, 2021, p. 134). 

 

No ano de 2021, foi realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) uma 

pesquisa com a intenção de verificar a participação de pessoas negras no Poder Judiciário, 
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notemos no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 1 - Percentual dos negros (as) no Poder Judiciário (excluindo os não informados) 

 
Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2021. 

 

Considerando a base de cálculos em conjunto com universo de informações 

disponíveis, chegou-se à seguinte conclusão: O grupo de estagiários(as) é o de maior percentual 

de pessoas negras (33,9%), seguido do grupo de servidores(as) com 30% e magistrados(as) com 

12,8%. Sendo esse um efeito da Resolução de n°203/2015, que dispõe sobre a reserva aos 

negros no âmbito do Poder Judiciário, de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos 

concursos públicos para provimento de cargos efetivos e de ingresso na magistratura. 

Isto posto, é notório que a participação de pessoas negras no Judiciário ainda é 

pequena, embora significante, não tem um número expressivo quando comparado a pessoas 

brancas, o que genuinamente impacta nas decisões e condenações. Afinal, aqueles que 

sentenciam ou absolvem são brancos, no eixo da justiça penal, pode-se dizer que funciona como 

intrumentalização de dominação racial. 

É importante frisar, que somos levados a acreditar que o sistema de justiça criminal 

surge para assegurar normas e leis que garantirão segurança para sociedade. Porém, a realidade 

se configura em um sistema que manifesta-se como forma de punição, que conduz a insegurança 

em grande maioria da população negra e periférica, que desde a primeira infância são instruídas 

da maneira “adequada de se comportar e confiar na polícia”. Como consequência, sobrevém de 

forma conjunta a seletividade penal, que tem em seu cerne o viés racial, e, muito embora sentida 

até mesmo pela militância e ativismo negro, pouco é levada em consideração. Usando as 

palavras da advogada e pesquisadora Winnie Bueno, que diz:  
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A abordagem sobre seletividade penal passa, muitas vezes, em branco (literal e 

metaforicamente), consequência da força do mito da democracia racial brasileira e 

dos discursos universalistas de classe. Há um senso comum que aponta que as 

violências e índices de criminalização indevida estão mais relacionados com fatores 

sociais do que com racismo. Porém, o que se verifica, na realidade, são relatos e 

experiências de jovens negros e negras que convivem desde a tenra idade com a 

sabedoria do medo. O medo da polícia. Medo este que é plenamente justificado. 

(BUENO, 2017 apud BORGES, 2019, p. 46-47, grifo nosso). 

 

No Brasil, o mito da democracia racial manifesta-se frequentemente, desdobrando-se 

em um processo distorcido sobre o racismo, e segundo tal expressão, supostamente se retrataria 

uma relação concreta na dinâmica da sociedade brasileira, que pretos e brancos convivem 

harmoniosamente, desfrutando de iguais oportunidades de existência sem qualquer intervenção, 

nesse jogo de paridade social, das pertinentes origens raciais ou étnicas. (NASCIMENTO, 

2018). 

 A existência dessa pretendia igualdade racial constitui “maior motivo de orgulho 

nacional [...] 

 No entanto, devemos compreender democracia racial como significando a metáfora 

perfeita para designar racismo estilo brasileiro: não tão obvio como o racismo dos 

Estados Unidos e nem legalizado qual o apartheid da África do Sul, mas eficazmente 

institucionalizado nos níveis oficiais do governo assim como difuso no tecido social, 

psicológico, econômico, político e cultural da sociedade do país”  (NASCIMENTO, 

2018, p. 35 e 82). 

 

Em síntese, a ideologia da democracia racial é uma grande alegoria que impede 

qualquer questionamento baseado na raça, e assegura que todo o resto do mundo jamais tome 

conhecimento do verdadeiro genocídio que é perpetrado contra o povo negro no país, e de certa 

forma ainda contribui para alívio da consciência de culpa dos racistas. (NASCIMENTO, 2018).  

Reforçando o entendimento acima descrito, no ano de 2010, a organização Human 

Rights Watch, elaborou denúncia com registro de casos de tortura cometidos por agentes 

penitenciários e policiais no Brasil. Ao que se pôde notar nesse documento, é que as pessoas 

negras enfrentam risco consideravelmente maior de encarceramento em massa, abusos, maus-

tratos e negligência médica. Ao passo que, também recebem sentenças maiores que os brancos 

por crimes com mesma tipificação. (ONU, 2016 apud ALVES, 2017, p. 105). 

Sendo imprescindível ponderar a falta de acesso à justiça, a advogados e defensores 

com tempo e qualidade necessárias para o atendimento de rés e vítimas, a demora e o tratamento 

desigual baseado no fenótipo são indícios de que se têm, na verdade, uma constante insegurança 

sobre direitos e garantias com esse sistema. 

Nesse contexto, a autora Juliana Borges (2019), nos remete ao pensamento sobre as 

práticas seletivas da polícia, que embrica com a racialização da criminologia brasileira e se 
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associa com uma forte repressão, tendo na polícia uma instituição de repressão sob premissas 

teóricas de criminalização do negro. 

A atuação do sistema penal brasileiro implica para juventude negra em morte. Seja a 

morte material, seja a morte simbólica oriunda das prisões indevidas. Cercear a 

liberdade de corpos negros está tão fortemente incutido no ideário escravagista, racista 

e colonizador da sociedade brasileira que nem ao menos questionamos a forma com 

que esse sistema opera. Se naturaliza o cárcere compulsório de jovens negros como 

algo dentro do esperado. (BUENO, 2017). 

 

A perspectiva de vulnerabilizarão dos corpos negros, suplanta a todas as categorias e 

formas de racismo e desdobra na falta de empatia e de reconhecimento da dor negra que é 

amplamente amparada no âmbito penal, uma vez que pessoas negras são particularmente 

brutalizadas e subjugadas quando vítimas do aparato de controle.  

A escritora e professora Ana Luiza Flauzina, discorre que: “a representação racializada 

das pessoas dentro da sociedade brasileira hierarquizou os sentidos do humano e construiu um 

lastro social de que narrativas negras, sigam se reiterando na história a partir de um perverso 

itinerário de violência e discriminação”. Corpos negros possuem o estigma do perigo social, 

são vistos como ameaça à segurança pública, o Direito e Justiça Criminal, são constitutivos do 

escravismo, e assim, espaços de reprodução do racismo, da criminalização e extermínio da 

população negra. (Borges, 2019) 

A inviabilidade de reconhecimento e trajetórias negras como trajetórias políticas, a 

invisibilidade da dimensão racial dos sofrimentos no sistema prisional ou reiteração 

de repertórios raciais estigmatizantes em relação as pessoas negras no sistema de 

segurança pública e de justiça criminal revelam que a branquitude3 segue indiferente 

à dor e ao sofrimento negro. (FLAUZINA; FREITAS, 2017, p. 66). 

 

Ainda nessa conjuntura, existe o que podemos chamar de generalização da suspeição, 

que se constitui na ideia permanente de que negros e negras são sempre suspeitos de praticar 

crimes, sendo envolvidos em histórias de violências e agressões, causando assim uma mácula 

racial, onde a cor da pele mais uma vez é tida como adereço da dor e punição. Existe uma busca 

incansável em relativizar a violência institucional, que é praticada sob argumento de que em 

grande parte dos acontecimentos envolvendo prisões ou algum tipo de condenação de homens 

e mulheres negras, se justificam pelo envolvimento em alguma prática e ocorrências 

criminalizáveis. 

Maneira pela qual, as descrições socialmente produzidas nos países colonizados 

legitimam a desumanização e genocídio da população negra. Logo, a morte e o encarceramento 

dessas pessoas não geram comoção nem mobilização sociais. (MBEMBE, 2019).  

                                                           
3 Branquitude é o termo científico utilizado nos estudos étnicos- raciais, entendido como lugar de vantagem 
estrutural do branco, em sociedades racistas, onde é concebida a ideia de superioridade de raça. 
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É comum verificarmos momentos de grande repercussão por parte da mídia sobre 

acontecimentos envolvendo racismo e os tratamentos diferenciados pelo simples fato da cor da 

pele, ou seja, a pessoa não branca, que não se encontra em um lugar que gera comoção. Como 

por exemplo quando a polícia militar adentra em comunidades em operações desordenadas, mas 

que são amparadas pelo Estado, onde o descontrole e despreparo por diversas vezes gerou um 

verdadeiro massacre, tendo como seu maior alvo pessoas negras.  

Surgem aqui os questionamentos: até quando a justiça será apenas extensão do 

camburão? Existe no Brasil as pessoas consideradas de “pele alva e as pele alvo”? Adianta mais 

as provas que inocentam ou a palavra da polícia racista?. Tais perguntas não possuem respostas 

concretas e pontuais, mas infla os debates raciais e nos deixam intrigados pelo modo como são 

articulados os comportamentos rotineiros e seletistas de quem tem o poder nas mãos. 

Assim, no Estado brasileiro a relação instituída entre racismo e sistema penal se dá de 

maneira íntima e parcial, embora haja um esforço em construir uma imagem no sentido 

contrário. Passemos então a nos ocupar desse relacionamento tão frutífero quanto incestuoso 

em que se transformou a convivência entre racismo e sistema penal nessa ‘amostra terrestre’ 

chamada Brasil (FLAUZINA, 2017). 

 

5 O ENCARCERAMENTO E A CRIMINALIZAÇÃO DA MULHER NEGRA 

 

                                                                                                       “Existem mil formas de prisões, mas só uma de 

liberdade”. 

                                                                                                                                                Emicida. 

No dia 10 de setembro de 2017, na cidade de São Paulo, por volta das 14h30, um casal 

teve seu veículo roubado e junto dele diversos objetos que são descritos minuciosamente na 

denúncia. Em sede policial, são feitas todas as interpelações sobre o ocorrido e, diante dos 

relatos, são realizados reconhecimento dos autores por meio fotográficos e, depois, 

pessoalmente. São eles: Bárbara Quirino de Oliveira, Willian Wagner de Paula da Silva e 

Wesley Victor Quirino de Oliveira. Assim é relatado no acórdão: 

A ofendida Agatha, além do reconhecimento pessoal em juízo, salientou ter 

reconhecido pessoalmente os réus William e Wesley na delegacia, ao passo que 

Bárbara havia sido reconhecida por filmagem de WhatsApp de um assalto 

semelhante na região e por fotografia no distrito policial, além do reconhecimento 

pessoal judicial. Já o ofendido Tomas, reconheceu os réus por fotografias na fase 

policial, o que foi ratificado em sede judicial pelos reconhecimentos pessoais. 

(BRASIL, 2020, grifo nosso).  

 

 



19 
 

A acusada Bárbara nega ser autora do crime imputado e apresenta álibi que demonstra 

que, na data e horário, encontrava-se na cidade do Guarujá- SP, sendo impossível estar no local 

do crime. Inclusive, a defesa juntou nos autos fotografias tiradas pela ré e suas amigas, no dia 

10 de setembro de 2017, fotos estas que foram postadas em rede social. 

O Desembargador, Guilherme de Souza Nucci, assevera quanto ao reconhecimento e 

as circunstâncias em que se realizou o feito da seguinte forma: 

Todavia, imperioso ressaltar que a primeira identificação da acusada pelas vítimas 

ocorreu, em circunstâncias pouco esclarecidas (vítimas vizinhas de condomínio do 

delegado), por meio de fotografias enviadas pelo aplicativo “WhatsApp”, quando os 

ofendidos reconheceram Bárbara em razão de seu cabelo, circunstância, no 

mínimo, peculiar, sobretudo pela ausência de traços diferenciais no cabelo da 

referida acusada (fl. 775). Forçoso ressaltar que tal reconhecimento ainda se mostra 

mais enfraquecido pelo fato de a acusada supostamente ter permanecido à distância 

no momento da prática do crime, jamais interagindo com as vítimas, razão pela qual 

o reconhecimento inicial meramente fotográfico deve ser interpretado com ressalvas 

e o posterior reconhecimento judicial pessoal, realizado aproximadamente um ano 

após os fatos, os quais consubstanciamos únicos elementos de prova a sustentar 

eventual condenação da apelante. (BRASIL, 2020, grifo nosso). 

 

Como consequência, e em homenagem ao princípio do in dubio pro réo, em 13 de 

maio de 2020, Barbara Quirino de Oliveira, mulher negra, é absolvida em segunda instância 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo como relator o ilustríssimo 

desembargador Guilherme de Souza Nucci. Que reconheceu a ausência de provas contundentes 

que comprovam a autoria da prática delitiva imputada a Bárbara, qual seja essa, capitulada no 

artigo 157, parágrafo 2°, incisos I e II, do Código Penal, roubo majorado pelo concurso de 

agentes e uso de arma de fogo (redação vigente à época dos fatos).  

A data, supramencionada, remete-nos a data de grande simbologia para o povo negro 

em solo brasileiro, afinal, neste dia é comemorada a Abolição da escravatura, que bem sabemos 

fora resultado de fortes pressões políticas internacionais e que, muito embora seja um passo, 

não foi por ela que os negros encontraram a liberdade.  

As amarras perpassam o simbolismo da data e assinatura da princesa Isabel em um 

documento de papel. Contudo, ter a absolvição de Bárbara é um toque de esperança de que a 

justiça criminal nem sempre se utiliza de vendas, no sentido de não querer enxergar o óbvio.  

Ao ser acusada sem provas, simplesmente por ser quem é, uma mulher negra, 

periférica, de cabelo crespo, com todos os seus traços ancestrais, ou seja, o fenótipo da 

criminalidade, é demonstração da falácia da democracia racial.  

 Ao mesmo tempo, por um momento, ao vermos a sentença prolatada por aquele 

Tribunal, foi possível acreditar que a cor da pele não se sobrepõe quando quem julga age de 

forma a garantir o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. Porém, Bárbara é 
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apenas mais uma mulher negra, que é incriminada sem provas, que teria que sobreviver ao 

cárcere e a condenação. 

Nos dias atuais, Bárbara é uma aguerrida militante da causa negra e tem se imbuído 

em contribuir de forma positiva na vida de mulheres aprisionadas, fazendo campanhas de 

arrecadação de materiais básicos de higiene, dando palestras e lutando junto com familiares 

quando outras pessoas negras são acusadas de forma injusta.  

É preciso pautar que a criminalização e o encarceramento de mulheres negras e trazer 

à baila a narrativa ainda menorizada com relação ao gênero masculino, pois esta não deixa de 

ter sua relevância no campo acadêmico, social e político. “A situação das mulheres encarceradas 

sofre uma dupla invisibilidade, tanto pela invisibilidade da prisão quanto pelo fato de serem 

mulheres” (BORGES, 2019, p. 58). 

Depreende-se que na verdade tudo isso se refere e reflete na estigmatização racial, 

marcas profundas que ultrapassam gerações e permanecem indubitáveis na sociedade, 

ratificando que: 

Assim como o homem negro, a mulher negra no aprisionamento feminino é um alvo 

que possuí preferências por parte da política repressiva do Estado, pois essa 

seletividade traz a existência de mecanismos que atuam através dos critérios raciais e 

absolutistas, ou seja, potencializando a seletividade do sistema penal e a racialização 

dos corpos das mulheres negras. (SILVA, 2021, p. 25). 

 

A ativista e escritora norte americana Angela Davis afirma que, a criminalidade 

masculina sempre foi considerada mais “normal” do que a criminalidade feminina, existindo 

assim, uma tendência a encarar as mulheres que foram publicamente punidas pelo Estado por 

seus comportamentos maus, como significativamente mais anormais e ameaçadoras para a 

sociedade do que as numerosas contrapartes masculinas (DAVIS, 2018). 

Embora, a população carcerária no Brasil tenha em sua grande maioria homens, existe 

hoje um aumento significativo de mulheres no cárcere, reflexo da Lei de Drogas n°11.343, 

aprovada no Brasil, no ano de 2006. Consistindo em  maior número de negras e pardas, sendo 

62% tipificadas por crimes relacionados a drogas, que figuram na economia ilegal do tráfico 

como vendedoras, mulas ou apenas usuárias.  

A advogada e pesquisadora Dina Alves, reflete sobre esse contexto de aumento do 

cárcere de mulheres e passa a chamá-lo de feminização da punição, principalmente no que se 

refere ao crime de tráfico de drogas. Dessa forma ela expõe que: 

A marginalização da mulher negra sobre o acesso à produção, consumo e a sua 

participação na criminalidade acaba, consequentemente, sendo parte do mesmo 

fenômeno que se tem a respeito da feminização da pobreza, onde a mulher negra em 

razão da perda de seus direitos e garantias fundamentais fica submissa em relação a 

feminização da criminalidade. 
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A maioria delas ocupa uma posição coadjuvante no crime, realizando serviços de 

transporte de drogas e pequeno comércio; muitas são usuárias, sendo poucas as que 

exercem atividades de gerência do tráfico. Elas são moradoras da periferia, 

responsáveis pela provisão do sustento familiar, com baixa escolaridade, oriundas de 

extratos sociais desfavorecidos economicamente e exerciam atividades de trabalho 

informal em período anterior ao aprisionamento. (ALVES, 2017, p. 101-104) 

 

Consubstancialmente, existe ainda outra distinção no sistema prisional feminino, que 

é a solidão enfrentada no cárcere, pois a maioria das mulheres durante o cumprimento de pena 

são abandonadas por seus parceiros e familiares, passando assim, um longo período sem receber 

visitas. Evidenciando que muitas das presas tendem a ter problemas psicológicos por essa falta 

de amparo familiar.  

A visto disso, é necessário que seja observado esse ponto que é fundamental para as 

mulheres, ao serem deixadas sozinhas por suas famílias e amigos, e quando o contato é mantido, 

é feito também por outras mulheres, sendo elas as mães, tias, avós etc (SILVA, 2021). 

Destarte, ao analisarmos dados relacionados as prisões no Brasil, em especial no que 

tange ao aprisionamento feminino, é considerável que se questione: é plausível entender o 

impressionante número de mulheres negras e pardas encarceradas? 

Para iniciar a compreensão, de acordo om o Levamento Nacional de Informações 

Penitenciárias, com dados advindos do SISDEPEN4, em seu relatório consolidado, é informado 

que há cerca de 820.689 (oitocentos e vinte mil, seiscentos e oitenta e nove) pessoas presas em 

regime privativo de liberdade no Brasil.  

Notadamente, a quantidade de presos no Sistema Penitenciário Nacional é inferior a 

capacidade de vagas, gerando um déficit e refletindo a superlotação nos presídios. Os estados 

da federação assumem uma forma heterogênea ao tratar deste tema quando comparado um ao 

outro, visto que a superlotação carcerária é crescente, sobretudo entre os anos de 2015-2019.5 

Vejamos no painel disponibilizado no site do SISDEPEN: 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 Período de Janeiro a junho, 2021. 
5  SISDEPEN_ informações gerais. 



22 
 

Gráfico 2 – Deficit e Vagas no Sistem Priosional 

 

Fonte: SISDEPEN- plataforma de estatísticas do sistema penitenciário brasileiro. 

 

Verificando informações mais recentes do SISDEPEN6, no que se refere a cor da pele, 

raça e etnia, notadamente o número de presos e presas, negros e negras, somados ao número de 

pardos e pardas (consequência da lógica “embraquecedora” da população brasileira) é superior 

aos demais. Vejamos: 

Tabela 1 - Quantitativo de pessoas presas por cor da pele7 

 

                  Fonte: SISDEPEN- plataforma de estatísticas do sistema penitenciário brasileiro. 

                                                           
6  Período de Janeiro a junho, 2021. 
7  Idem 
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De acordo com relatório consolidado do SISDEPEN8, aplicado tão somente à 

exposição dos dados sobre população prisional, atestou que 45.218 (quarenta e cindo mil, 

duzentos e dezoito) são mulheres. Sendo que, somadas mulheres Pretas e pardas o total têm-se 

o total de  22.190 (vinte dois mil, cento e noventa), esse número representa 49,09% do total de 

presas, mas se desconsiderarmos as 12.440 que não informam a cor/etnia, então o total de presas 

com cor/etnia informadas é de 32.778, assim, considerando tão somente esse total, as 22.190 

mulheres pretas e pardas representam 67,69% do total de mulheres presas. 

Um dos reflexos no aprisionamento feminino se deve ao advento da Lei n° 11.343/06, 

que objetiva inovação no tratamento jurídico dado ao comércio de drogas ilícitas, diferenciando 

quem é usuário e quem é traficante, para destinar a prisão somente daqueles que comercializam. 

Modo pelo qual, o crime com maior incidência cometido por mulheres está relacionado a 

drogas, decorrentes do dispositivo legal mencionado, bem como a Lei n° 6.368/76. 

Em conformidade com análise do SISDEPEN9 no que diz respeito à mulheres, somam-

se 17.513 (Dezessete mil quinhentos e treze) em crimes de drogas, em seguida os crimes contra 

o patrimônio no total de 7.031 (sete mil e trinta e um), de logo após os crimes contra a pessoa 

3.045 (três mil e quarenta e cinco).  Observemos: 

           Tabela 2 – Quantitativo e percentual aproximado por tipo penal 

 

TIPO PENAL QUANTIDADE DE 

MULHERES 

PERCENTUAL 

APROXIMADO 

CONTRA O 

PATRIMÔNIO 

Nº 7.031 23% 

CONTRA A PESSOA Nº 3.425 11% 

DROGAS Nº 17.513 57% 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Consoante com tais informações, também é possível perceber a relação de tais crimes 

com mulheres negras, pois a grande maioria são moradoras de favelas, comunidades localizadas 

nos subúrbios, onde ocorrem com frequência esse tipo de conduta criminosa. Afinal, são 

mulheres vulnerabilizadas pelas condições sociais, pela ausência de estudos e de melhores 

oportunidades de emprego, e boa parte se deixam influenciar pelos próprios companheiros, 

sendo vários desses homens em cumprimento de pena no regime fechado. 

                                                           
8  Idem. 
9 Idem. 
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Logo, a grande maioria das pessoas que permitem sujeitar-se a essas consequências, 

são mulheres negras e muitas das vezes estas são rés primárias, ou seja, sequer 

possuem antecedentes criminais até aquele momento que começaram a relacionarem-

se com o tráfico de drogas, esse processo acontece devido a cadeia econômica que o 

tráfico gera (BORGES, 2019, p. 50). 

 

Ainda, de acordo com dados do mesmo órgão, no ano de 2020, o total de 13.229 (treze 

mil, duzentos e vinte nove) das mulheres aprisionadas sequer concluíram o ensino fundamental, 

“o que se agrava ainda mais quando falamos de mulheres negras, estas possuem duplo grau de 

dificuldades para conseguirem acesso à educação”. (SILVA, 2021) 

Corroborando com o argumento, existe uma lógica dentro dos presídios, que 

desemborca em uma diferenciação de tratamento e oportunidade de remissão de pena e punições 

entre mulheres negras e brancas. As mulheres brancas, por terem maior escolaridade, recebem 

os melhores cargos de trabalho no cárcere, em oposição as negras, em maioria se destinam aos 

serviços pesados e de limpeza, consequentemente, tais atos prejudicam-nas na hora de receber 

o indulto e a remissão de um dia de pena por cada três dias trabalhados. (SANTOS, 2016, p. 43 

apud BORGES, 2019, p.60). 

Em outra perspectiva, a prisão se torna refúgio, embora seja um espaço marcado por 

violações de direitos humano, frequentemente é nesse ambiente que muitas mulheres, em 

situação de rua, se tornam população. É no presídio que conseguem acesso a serviços 

fundamentais, como: moradia, alimentação e documentos. Suas trajetórias de vida, quando 

viviam nas ruas, eram tão precárias que o presídio funciona como uma “clínica de reabilitação”. 

(LANCELLOTTI, 2013). 

É oportuno mencionar, que as necessidades básicas das mulheres presas são totalmente 

distintas dos homens, e a narrativa de igualdade tem prejuízos no atendimento as demandas das 

presas femininas, sofrendo duplamente, pela solidão como já mencionado anteriormente, e pela 

supressão do cumprimento dos preceitos oriundos dos Direitos Humanos.  

Um dos exemplos, é a escassez de absorventes dentro das unidades prisionais, “sendo 

obrigadas a recorrer a práticas quase inacreditáveis como usar miolo de pão para conter 

menstruação, além do consumo do papel higiênico ser bem maior para elas do que para os 

homens, o que as fazem ter um comportamento agressivo quando chega o reabastecimento deste 

material às penitenciárias”. (BORGES, 2019, p. 49) 

Por essa razão, que o gênero é o fator de maior relevância para pensar-se na 

punição, em que são variadas as formas de consequências que as mulheres passam 

em seu confinamento, em que podem ser citados exemplos de desrespeito acometidos 

contra as mulheres que estão encarceradas, como as negligências médicas e a negação 

de acesso a remédios essenciais. (SILVA, 2021, p.23, grifo nosso) 

 

Conclui-se, portanto, por meio das pesquisas e levantamentos realizados (conforme 
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elencados acima), providos de características quantitativas, as seguintes ponderações: 

a) Aumento significativo da população carcerária nos últimos anos, tendo como 

consequência a superlotação dos presídios e o deficit no número de vagas; 

b) O crescimento do número de mulheres nas prisões; 

c) Uma acentuada relação dos crimes relativos a tráfico de drogas, em especial no que se 

refere a mulheres; 

d) O número de presos negros (as) e pardos (as), é  maior, totalizando 429.255 

(quatrocentos e vinte e nove mil, duzentos e cinquenta e cinco), isso sem contabilizar os 

não-infomados. 

Por fim, o encarceramento em massa gera um efeito colateral, na medida em que 

aquele ou aquela que adentra as instituições penais recebe a marca de presidiário (a) ou ex-

presidiário (a), que irá repercutir negativamente e adicionar mais vulnerabilidades sobre 

essa pessoa, os estigmas atuam como limitadores de oportunidades sociais e legitimam a 

discriminação.  As minorias estigmatizadas amargam a impossibilidade de ter o seu valor 

social percebido de forma plena. De maneira implícita, produz mais exclusão social e 

confirma no imaginário coletivo a visão depreciativa conferida a esse grupo. (TAVARES; 

PEREIRA; SOUZA, 2021). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 O Direito Penal é herdeiro das teorias lombrosianas10, reproduz um léxico que expõe 

suas origens eugênicas. Nos jargões jurídicos “personalidade desajustada e perigosa”, 

“personalidade voltada para o crime”, frequentes em sentenças criminais, denotam a presença 

persistente de tais ideologias. Outrossim, as posturas comuns de policiais militares na 

abordagem do “suspeito padrão”, não deixam dúvidas de que incide a pretos e pobres o “tipo 

ideal” do criminoso nato. 

                                                           
10 Cesare Lombroso era médico psiquiatra, criminologista e principal fundador da Escola Positiva, tornou-se 

famoso por defender a teoria que ficou popularmente conhecida como a do "criminoso nato". Ao partir do 

pressuposto de que os comportamentos são biologicamente determinados, e ao basear suas afirmações em grande 

quantidade de dados antropométricos construiu uma teoria evolucionista na qual os criminosos aparecem como 

tipos atávicos, ou seja, como indivíduos que reproduzem física e mentalmente características primitivas do homem. 

Sendo o atavismo tanto físico quanto mental, poder-se-ia identificar, valendo-se de sinais anatômicos, aqueles 

indivíduos que estariam hereditariamente destinados ao crime.  (ALVAREZ, 2002, p. 679) 
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Tal como os dados nos mostram, o percentual da população carcerária em grande parte 

é negra, reforçando assim, a tese da seletividade penal, qual seja, a de que negros e pardos estão 

mais suscetíveis ao sistema de justiça penal, não cabendo portanto,  um desfecho simplista de 

que são criminosos e por essa razão se justifica um aprisionamento maior. É fundamental 

considerar os liames dos fatos, e perceber que o judiciário nada mais é que reflexo da sociedade 

desigual, de economia desajustada,com sérios fragmentos de colonialidade e racismo. 

A falsa ideia do controle da criminalidade perpetra sobre uma perseguição sistemática 

de pobres e desemborca na criminalização de grupos racializados. “Em vez de desenvolverem 

o sistema educacional, jogam os analfabetos na cadeia. Jogam na prisão os desempregados 

decorrentes da desindustrialização, da globalização do capital e do desmantelamento do Estado 

de bem-estar social”. (DAVIS, 2009). 

Assim, ao tratarmos do encarceramento feminino, em especial sobre mulheres negras 

observa-se que essas possuem estigmas ancentrais, em eixos de vulnerabilidade delianeados 

por  classe, gênero e raça, sustentados pela desumanização e pelo imaginário social de perigo, 

e que por essa razão devem ser silenciadas e subordinadas. Percebidas como pessoas punivéis 

e suspeitas, com alto grau de vigilância nos presídios sofrem dupla invisibilidade, tendo como 

consequência o apagamento de suas identidades como sujeitos de direitos e marginalizadas pela 

ausência das politicas públicas de ressocialização, corroborada com a violência dos detentores 

do poder estatal. 

Desta forma, compreender o legado da escravatura no Estado brasileiro, como 

constituinte do atual sistema penal pode se mostrar primordial meio para democratização da 

justiça. Além do mais, reconhecer a singularidade da mulher negra aprisionada é importante 

para perceber como tais ordens produzem um complexo difuso sistema de privilégios e de 

desigualdades que configuram na realidade carcerária. (ALVES, 2017) 

Efetivamente a servidão criada na construção do Brasil Colônia perpreta sobre a 

negritude um racismo profundo, sendo imprescindível combatê-lo com atitudes antirracistas 

buscando colocar negras e negros em espaços de poder, onde não sejam vistos como alvos e 

suspeitos, tampouco silenciados, mas como pessoas capazes e fortes, em pé de igualdade com 

pessoas brancas.    

Por isso, cumpre aos estudiosos  expandir o  campo de pesquisa e escrita, dando vozes 

a pessoas encarceradas, mormente  a mulheres negras que muito padecem. Reputados de ser  

uma pauta que conduz debates para além do campo teórico, pois tratar de temas tão sensivéis a 

nossa coletividade requer ânimo redobrado.  

Ciente das limitações meotodológicas de ensaios teóricos, não busca-se exaurir as 
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discussões referentes a criminalização feminina eo encarcarceramento de mulheres negras neste 

artigo, mas perquere contribuir e analisar tais demandas, utilizando-se de estudo interseccional 

e genderizado, afim de melhor ilustar tais mecanismos de opressão social e apontar como o 

racismo estrutural e a seletividade penal cooperam em narrativas condenatórias no judiciário 

brasileiro. 
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